
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu CARTÃO 
DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena de 
prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de Sala um 
caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de seu CARTÃO DE RESPOSTAS.

3.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra legível, para posterior 
exame grafológico:

   “A melhor aposta é apostar em si mesmo.”
5.  DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6.  Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

8.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

9.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.7, do edital 
regulador do concurso.

12.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária

Instruções Conhecimentos Específi cos I

Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil

Gabarito

1
Prova 2

Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania. Concurso Público - 2012

(Edital ESAF n. 24, de 6/7/12)
Cargo:

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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DIREITO CONSTITUCIONAL

 1 - O Estudo da Teoria Geral da Constituição revela que a 
Constituição dos Estados Unidos se ocupa da defi nição 
da estrutura do Estado, funcionamento e relação entre 
os Poderes, entre outros dispositivos. Por sua vez, a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é 
detalhista e minuciosa. Ambas, entretanto, se submetem 
a processo mais difi cultoso de emenda constitucional. 
Considerando a classifi cação das constituições e 
tomando-se como verdadeiras essas observações, sobre 
uma e outra Constituição, é possível afi rmar que

a) a Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 é escrita, analítica e rígida, a dos Estados 
Unidos, rígida, sintética e negativa.

b) a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 é do tipo histórica, rígida, outorgada e a dos 
Estados Unidos rígida, sintética.

c) a Constituição dos Estados Unidos é do tipo 
consuetudinária, fl exível e a da República Federativa 
do Brasil de 1988 é escrita, rígida e detalhista.

d) a Constituição dos Estados Unidos é analítica, rígida 
e a da República Federativa do Brasil de 1988 é 
histórica e consuetudinária.

e) a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 é democrática, promulgada e fl exível, a dos 
Estados Unidos, rígida, sintética e democrática.

2 - O controle de constitucionalidade das leis é um dos mais 
importantes instrumentos da manutenção da supremacia 
da Constituição. Por essa razão é adotado, com algumas 
variações, pela grande maioria dos países democráticos. 
Com relação ao controle de constitucionalidade, pode-se 
afi rmar que

a) o controle difuso caracteriza-se por possibilitar a 
um número amplo de interessados impugnar a 
constitucionalidade de uma norma perante um único 
tribunal.

b) o controle abstrato permite que um grupo restrito de 
pessoas impugne uma determinada norma, desde 
que fundamentado em um caso concreto, perante 
qualquer tribunal.

c) o controle concentrado decorre de construção 
normativa de Hans Kelsen e a primeira Constituição 
a incorporá-lo foi a Constituição Alemã de 1919, 
também conhecida como Constituição de Weimar.

d) o Brasil adota o controle difuso e o abstrato desde a 
Constituição Federal de 1891.

e) o controle difuso é fruto de construção jurisprudencial 
da Suprema Corte dos Estados Unidos, embora 
alguns autores defendam que decisões anteriores já 
indicavam a possibilidade de o Judiciário declarar uma 
norma contrária à Constituição.

3 - Assinale a opção correta.

a) O controle de constitucionalidade concentrado, abs-
trato, pode ser defl agrado mediante o ajuizamento de 
ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, 
o STJ ou qualquer um dos Tribunais de Justiça dos 
Estados.

b) Comporta exceções a regra geral que na declaração 
judicial de inconstitucionalidade de um ato normativo a 
decisão tem efeito ex tunc.

c) A Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
tem legitimidade para ajuizar Ação Direta de 
Inconstitucionalidade.

d) O controle difuso foi introduzido no Direito Constitucional 
brasileiro com a Constituição de 1988.

e) Nas decisões proferidas nas ações diretas de incons-
titucionalidade, ao declarar a inconstitucionalidade de 
uma norma, o STF deve submeter sua decisão ao crivo 
do Senado Federal.

4 - Uma Assembleia Legislativa de um dos Estados da 
Federação brasileira acolheu proposta de um dos 
seus deputados e emendou a Constituição Estadual, 
estabelecendo que o governador do Estado, na hipótese 
de viagem ao exterior, necessitaria de autorização prévia 
do Legislativo estadual, sempre que esse deslocamento 
ao exterior ultrapassasse o prazo de 7 (sete) dias. 
Considerando o enunciado, assinale a opção correta.

a) A emenda implementada na Constituição estadual é 
constitucional sob qualquer ponto de vista, inclusive 
porque, dentro da autonomia legislativa do Estado, em 
alterar sua própria Constituição.

b) A emenda é constitucional no âmbito da autonomia 
estadual, entretanto, somente pode ser considerada 
efetiva após a sanção do governador do Estado, 
considerando que sem ela o processo legislativo não 
se completa.

c) A emenda é inconstitucional porque a Proposta de 
Emenda não poderia ser de autoria do deputado, e 
sim do governador, na medida em que se trata de 
tema que diz respeito a essa autoridade.

d) A emenda é inconstitucional porque contraria o 
princípio da simetria constitucional, estabelecendo 
norma mais rígida do que aquela que a Constituição 
Federal estabelece para o Presidente da República, 
em casos de viagem ao exterior.

e) A emenda é inconstitucional porque viola uma cláusula 
pétrea comum às Constituições estaduais.
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5 - A Constituição Federal permite a criação de novos 
Estados. No que diz respeito a esse tema (criação de 
Estados), é correto afi rmar que

a) é vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, 
em decorrência da criação de Estado, encargos 
referentes à despesa com pessoal inativo e com 
encargos e amortizações da dívida interna ou externa 
da administração pública.

b) o Congresso Nacional deve se manifestar através de 
Lei Ordinária, aprovando a proposta.

c) a população diretamente interessada deve se 
manifestar, aprovando a proposição na hipótese de a 
Assembleia Estadual discordar da proposta.

d) o Tribunal de Justiça do novo Estado poderá funcionar 
com desembargadores do Tribunal de Justiça dos 
Estados limítrofes, pelo prazo máximo de dois anos, 
até que se organize o Tribunal do novo Estado.

e) o primeiro Governador do novo Estado será indicado 
pelo Presidente da República, com mandato de 
no máximo dois anos, prazo em que devem estar 
concluídas as primeiras eleições gerais estaduais.

6 - O Supremo Tribunal Federal é a mais alta Corte de Justiça 
do país. Composta por 11 Ministros, tem sede em Brasília 
e jurisdição em todo o território nacional. Sobre o Supremo 
Tribunal Federal, é correto dizer que:

a) seus Ministros devem ser escolhidos entre brasileiros 
natos, com mais de 35 e menos de 65 anos de 
idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 
A indicação cabe ao Presidente da República, que a 
submete à Câmara dos Deputados e em seguida ao 
Senado Federal.

b) como instância máxima do Judiciário brasileiro, 
somente tem competência originária.

c) seus Ministros gozam da garantia da vitaliciedade 
após dois anos no exercício do cargo.

d) compete-lhe processar e julgar, originariamente, os 
governadores de Estado nos casos de crime praticado 
após a posse.

e) pode acatar o pedido de abertura de ação penal contra 
parlamentar sem a necessidade de autorização prévia 
da Câmara ou Senado, bastando que posteriormente 
comunique a existência da ação à Casa respectiva a 
que pertencer o parlamentar.

7 - O Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional são órgãos de consulta do Presidente da 
República. Ambos têm composição e atribuições previstas 
na Constituição Federal. Sobre eles, assinale a opção 
correta.

a) Entre outros membros o Conselho de Defesa Nacional 
é composto pelo Vice-Presidente da República, pelo 
Presidente da Câmara dos Deputados, pelo Presidente 
do Senado e por seis brasileiros natos, indicados, 
dois pela Câmara dos Deputados, dois pelo Senado 
e dois pelo Presidente da República, que opinam nas 
hipóteses de declaração de guerra e celebração da 
paz.

b) O Conselho da República opina sobre intervenção 
federal, estado de sítio, estado de defesa, e sobre 
questões relevantes para a estabilidade das 
instituições democráticas bem como sobre o uso 
efetivo das áreas de faixa de fronteira.

c) O Conselho da República é composto pelo Vice-
Presidente da República, pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados, pelo Presidente do Senado e pelo 
Ministro da Justiça e se incumbe de opinar nos casos 
de pedido de asilo formulado ao Brasil.

d) O Conselho de Defesa Nacional é composto pelo 
Vice-Presidente da República, pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados, pelo Presidente do Senado, 
pelo Ministro da Justiça, pelo Ministro de Estado da 
Defesa, entre outros, e compete-lhe opinar sobre 
declaração de guerra e celebração da paz.

e) Os membros do Conselho da República e do Conselho 
de Defesa Nacional são julgados, em casos da prática 
de crime comum, pelo Supremo Tribunal Federal.

8 - A Constituição de 1988 instituiu a Advocacia-Geral da União 
como órgão de defesa judicial e extrajudicial da União. Sobre 
essa instituição, é correto afi rmar que:

a) os membros das Carreiras que a integram gozam da 
prerrogativa constitucional da inamovibilidade.

b) as Procuradorias de Estado devem seguir a orientação 
normativa do Advogado-Geral da União.

c) o Advogado-Geral da União é cargo de livre nomeação 
do Presidente da República, atendendo os requisitos 
de notável saber jurídico e moral ilibada.

d) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional é respon-
sável pela representação judicial das Autarquias e 
Fundações públicas federais.

e) antes de sua posse, o Advogado-Geral da União é 
sabatinado pelo Senado Federal.

9 - O presidente, o vice-presidente e o relator de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, após minuciosa 
análise de documentos referentes a um dos investigados, 
decidiram, por unanimidade, determinar, com a fi nalidade 
de aprofundar a investigação, a quebra do sigilo 
bancário e fi scal desse investigado. A decisão unânime e 
fundamentada dos três integrantes da Comissão é

a) legal somente no que diz respeito ao sigilo bancário.
b) ilegal porque as decisões de CPI têm que ser tomadas 

pela maioria dos seus membros, considerando o 
caráter colegiado da Comissão, especialmente quando 
importem em quebra de sigilo bancário e fi scal.

c) legal, considerando que a decisão foi unânime e 
fundamentada, além do que a Constituição autoriza 
esse tipo de procedimento.

d) ilegal porque CPI não tem competência para 
determinar quebra de sigilo bancário e fi scal.

e) ilegal porque, em se tratando de ato de CPI, relativo à 
quebra de sigilo, tem que ser aprovada também pelo 
Presidente do Congresso Nacional.
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10- O Estado de Sítio e o Estado de Defesa são institutos 
previstos no Texto Constitucional de 1988 e adotados em 
situações extremas. Sobre eles é, correto afi rmar que:

a) cabe ao governador do Estado, com a autorização da 
Assembléia Legislativa, decretar o Estado de Sítio no 
âmbito do Estado respectivo.

b) as imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão 
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros 
da Casa respectiva, nos casos de atos praticados 
fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida.

c) a decretação de estado de defesa e o pedido de 
autorização para a decretação de estado de sítio são 
hipóteses previstas na Constituição Federal para a 
convocação extraordinária do Congresso Nacional 
pelo Presidente do Senado Federal.

d) na vigência de Estado de Sítio, é suspenso qualquer 
procedimento em processo de cassação de Deputado 
ou Senador.

e) o Estado de Defesa e o Estado de Sítio somente 
podem ser decretados após deliberação por maioria 
absoluta do Congresso Nacional.

DIREITO ADMINISTRATIVO

11- A possibilidade jurídica de submeter-se efetivamente 
qualquer lesão de direito e, por extensão, as ameaças de 
lesão de direito a algum tipo de controle denomina-se

a) Princípio da legalidade.
b) Princípio da sindicabilidade.
c) Princípio da responsividade.
d) Princípio da sancionabilidade.
e) Princípio da subsidiariedade.

12- Determinada cidadã brasileira foi contratada por um 
conselho de fi scalização profi ssional regional em 
07/11/1975, tendo seu contrato sido rescindido em 
02/01/2007.

A cidadã sustenta que sua demissão fora ilegal 
porquanto gozava da estabilidade prevista no art. 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 
ADCT, sendo seu vínculo jurídico estatutário, que lhe 
garantiria o direito ao prévio processo disciplinar para 
fi ns de demissão.

Acerca do caso concreto acima narrado e à luz da 
jurisprudência do STF e STJ, bem como da disciplina 
constitucional aplicável aos agentes públicos, assinale 
a opção incorreta.

a) A estabilidade prevista no art. 19 do ADCT garante 
o vínculo estatutário, que não permite a perda do 
cargo público sem o devido processo administrativo 
disciplinar em que sejam assegurados ao acusado a 
ampla defesa e o contraditório.

b) O art. 58, §30 da Lei n. 9.649/98, que submetia os 
empregados dos conselhos à legislação trabalhista, 
permaneceu em vigor enquanto a cidadã manteve sua 
relação de emprego com o referido conselho.

c) A decisão do STF que determinou a suspensão liminar 
da vigência da norma contida no caput do art. 39 da 
CF, com a redação dada pela EC 19/98, ressaltou 
seus efeitos ex nunc, subsistindo a legislação editada 
nos termos da emenda declarada suspensa.

d) Não há direito adquirido a regime jurídico.
e) Não há que se falar em ilegalidade da demissão por 

ausência de prévio processo administrativo, uma vez 
que, à época, a referida cidadã não estava submetida 
a regime estatutário.

13- Determinado servidor público federal foi acometido de 
doença que, por recomendação de seu médico particular, 
devidamente atestada, render-lhe-ia quatro dias de licença 
para tratamento da própria saúde.

O referido servidor afastou-se de suas atividades laborais 
sem, todavia, entregar à chefi a imediata o atestado médico 
para fi ns de homologação.

Também não compareceu ao serviço médico do seu local 
de trabalho durante o afastamento nem nos cinco dias 
subsequentes a ele.

Tendo em vista que o servidor não foi periciado, nem 
sequer apresentou atestado médico para que a licença 
médica pudesse ser formalizada, a chefi a imediata efetuou 
o registro das faltas em sua folha de controle de frequência.

Ao fi nal do mês, o referido servidor fora descontado da 
remuneração correspondente aos dias faltosos.

Considerando a legislação de pessoal em vigor e a recente 
jurisprudência do STJ, assinale a opção correta. 

a) A limitação temporal para a apresentação do atestado 
médico para homologação não encontra fundamento 
na Lei n. 8.112/90, não podendo ser estabelecida por 
meio de decreto.

b) Não é possível aplicar a penalidade da falta sem 
a instauração de prévio processo administrativo 
disciplinar.

c) O desconto pelos dias não trabalhados não pode 
ser realizado sem a prévia instauração do processo 
administrativo disciplinar.

d) É descabida a instauração de processo administrativo 
disciplinar quando não se colima a aplicação de san-
ção de qualquer natureza, mas o mero desconto da 
remuneração pelos dias não trabalhados.

e) A compensação de horário não é admitida, em 
nenhuma hipótese, pela Lei n. 8.112/90.
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14- Determinado servidor público cometeu infrações disciplina-
res, violando os incisos I, II e III do art. 116, c/c o art. 117, 
incisos IX e XV, todos da Lei n. 8.112/90 e foi apenado com 
suspensão de setenta e cinco dias.

Entretanto, invocando pareceres da Advocacia-Geral 
da União que consideram compulsória a penalidade de 
demissão em casos como o acima narrado, foi declarado 
nulo o julgamento proferido no processo administrativo 
disciplinar em questão, considerando que o referido 
servidor cometeu falta funcional passível de demissão.

Após garantido o devido processo legal, com o contraditório 
e ampla defesa que lhes são inerentes, a autoridade 
julgadora emite portaria, demitindo o servidor público 
pelas infrações cometidas.

Tendo em mente a jurisprudência do STJ sobre a matéria, 
assinale a opção correta.

a) Em caso de dissonância entre a penalidade aplicada e 
a penalidade recomendada em lei ou orientação nor-
mativa interna, é possível o agravamento da penalida-
de imposta ao servidor ainda que após o encerramen-
to do respectivo processo disciplinar, com julgamento 
pela autoridade competente.

b) O rejulgamento do processo administrativo disciplinar 
é possível não somente quando houver possibilidade 
de abrandamento da sanção, mas em alguns casos 
específi cos de agravamento como o narrado no 
enunciado da questão.

c) Sempre que caracterizada uma das infrações discipli-
nares previstas no art.132 da Lei n. 8.112/90, torna-se 
compulsória a aplicação da pena de demissão.

d) É inadmissível segunda punição de servidor público, 
baseada no mesmo processo em que se fundou a 
primeira.

e) A anulação parcial do processo para a aplicação de 
orientação da Advocacia-Geral da União está correta e 
equipara-se a uma anulação por julgamento contrário 
à prova dos autos.

15- Ex-presidente de uma autarquia sofre tomada de contas 
especial determinada pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU em razão de apuração de denúncia recebida naquele 
Tribunal.

A autarquia instaurou a tomada de contas especial com 
a fi nalidade de quantifi car o montante de recursos gastos 
com o fretamento de aeronaves (taxi aéreo) pelo seu ex-
presidente.

Tal procedimento resultou na apuração de despesas 
relativas a 59 (cinquenta e nove) voos no período de sua 
gestão desde sua posse até a data em que foi afastado 
do cargo.

A comissão condutora da tomada de contas especial, 
não obstante as considerações do interessado, concluiu 
pela ausência de motivação para a contratação dos voos 
realizados.

A referida comissão ressaltou também que encontrou 
reportagens de jornais da época do fato, todas juntadas 
aos autos, noticiando que o então presidente da autarquia, 

por ter pretensão de ocupar cargo político, acompanhava 
o governante do Estado onde a autarquia era sediada 
em viagens e auxiliava outros governantes em suas 
respectivas plataformas políticas, com a utilização da 
autarquia que presidia como “trampolim político”.

Endossando o entendimento da comissão de tomada de 
contas especial, o TCU considerou que o ex-presidente da 
referida autarquia praticou ato antieconômico e julgou pela 
irregularidade de suas contas, aplicando-lhe multa.

Considerando o caso concreto acima narrado e a 
jurisprudência do TCU acerca do seu papel no exercício 
do controle da administração pública, avalie as questões a 
seguir, assinalando falso (F) ou verdadeiro (V) para cada 
uma delas, em seguida, marque a opção que apresenta a 
sequência correta.

(  ) A motivação para a instauração da tomada de 
contas especial foi indevida, porquanto invadiu o 
mérito administrativo, na medida em que compete ao 
administrador a escolha do meio de transporte que 
melhor lhe aprouver.

(  ) Quando se examina o interesse público sob a ótica 
da economicidade, a partir de parâmetros e metas de 
efi ciência, efi cácia e efetividade e tendo presente o 
princípio da razoabilidade, devem ser identifi cadas as 
situações em que os administradores públicos tenham 
adotado soluções absurdamente antieconômicas. 
Caso seja possível identifi car, a partir da razoabilidade 
essas soluções, a conclusão é a de que elas são 
ilegítimas.

(  ) Não é da competência do TCU, invocando os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
manifestar-se sobre o mérito administrativo, posto que 
teria sido tomado na órbita da discricionariedade a 
que a lei reserva ao administrador público.

(  ) A análise da discricionariedade administrativa mostra-
se viável para a verifi cação da sua regularidade em 
relação às causas, aos motivos e à fi nalidade que 
ensejam os dispêndios de recursos públicos, devendo o 
gestor público observar os critérios da proporcionalidade 
e da razoabilidade no exercício de suas funções 
administrativas.

(  ) O controle da economicidade envolve questão de 
mérito para verifi car se o órgão procedeu, na aplicação 
da despesa pública, de modo mais econômico, 
atendendo, por exemplo, a uma adequada relação 
custo-benefício.

a) F,  V,  V,  V,  F
b) F,  V,  F,  V,  F
c) F,  V,  F,  V,  V
d) V,  F,  F,  V,  F
e) F,  F,  F,  V,  V 
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16- Determinado Município da Federação brasileira, quando 
da elaboração da sua lei orgânica, fez constar a seguinte 
norma:

“O Prefeito, o Vice-prefeito, os Vereadores, os ocupantes 
de cargos em comissão ou função de confi ança, as pessoas 
ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, 
afi m ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção 
e os servidores e empregados públicos municipais não 
poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição 
por mais seis meses após fi ndas as respectivas funções.”

Analise a norma constante da Lei Orgânica, da referida 
municipalidade e, à luz da jurisprudência do STF, avalie as 
questões a seguir, marcando verdadeiro (V) ou falso (F) 
para cada uma delas.

Ao fi nal, assinale a opção que contenha a sequência 
correta.

(  ) A lei orgânica do município é inconstitucional porque 
impõe restrições que não foram impostas pelo 
constituinte no inciso XXI, do art. 37, nem pela norma 
geral de que trata o inciso XVII, do art. 22 da CF.

(  ) A municipalidade tratou, em sua lei orgânica, de 
preservar um princípio guia de toda a atividade estatal: 
o princípio da moralidade administrativa.

(  ) A norma constante da lei orgânica em comento 
homenageia o princípio da impessoalidade.

(  ) A norma inserta na lei orgânica do referido município 
fere a efetiva, real e isonômica competição. 

a) F,  F,  F,  F
b) F,  V,  V,  V
c) F,  V,  V,  F
d) V,  V,  V,  F
e) F,  V,  F,  F

17- A legislação aplicável aos convênios e contratos de 
repasse dispensa, ou permite à concedente dispensar o 
chamamento público nas seguintes hipóteses, exceto:

a) realização de programas de proteção a pessoas 
ameaçadas.

b) nos casos de emergência ou calamidade pública, 
quando caracterizada situação que demande a 
realização ou manutenção de convênio, termo de 
parceria ou contrato de repasse pelo prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação da vigência do instrumento.

c) nos casos em que o projeto, atividade ou serviço 
objeto do convênio ou contrato de repasse já seja 
realizado adequadamente mediante parceria com 
a mesma entidade há pelo menos cinco anos e 
cujas respectivas contas tenham sido devidamente 
aprovadas. 

d) realização de transferências do Ministério da Saúde 
destinadas a serviços de saúde integrantes do SUS.

e) repasse a associação de portadores de refi ciência 
física, sem fi ns lucrativos e de comprovada idoneidade.

18- A União, por intermédio de um de seus Ministérios, realizou 
pregão para a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de reserva e fornecimento de 
passagens aéreas.

Sagrou-se vencedora no referido pregão a empresa 
“x”, que se utilizou da prerrogativa de efetuar lance de 
desempate na condição de empresa de pequeno porte, 
a partir do que prevê a Lei Complementar n. 123/2006.

Considerando o caso concreto acima narrado, o sistema 
normativo sobre licitações e contratos e a jurisprudência 
recente do TCU, assinale a opção correta.

a) Para fi ns de aferição da receita bruta e do consequente 
enquadramento como empresa de pequeno porte, no 
caso de agências de turismo, o cálculo deve ter por 
parâmetro as comissões e adicionais recebidos pela 
agência e não a receita total das vendas efetuadas.

b) Para que possa ser favorecida pelas regras especiais 
estabelecidas pela LC 123/06, a empresa precisa 
estar enquadrada como microempresa, ou empresa 
de pequeno porte, sendo irrelevante o valor de sua 
receita bruta.

c) Independentemente da modalidade de licitação, a 
preferência em empate fi cto se verifi ca quando a 
proposta de uma microempresa – ME, ou empresa 
de pequeno porte – EPP superar em até 10% o 
valor daquela de menor valor que não tenha sido 
apresentada por licitante também classifi cada como 
ME ou EPP.

d) O preceito constitucional da realização de licitação 
para as contratações públicas com o objetivo de 
melhor atendimento ao interesse público, assegurado 
tratamento isonômico entre os participantes, é 
incompatível com o tratamento favorecido às 
empresas de pequeno porte.

e) A regularização fi scal tardia signifi ca que a 
microempresa ou empresa de pequeno porte podem 
participar da licitação mesmo sem dispor dos 
documentos comprobatórios de sua regularidade fi scal. 
Caso venha a obter a vitória, ser-lhe-á assegurada 
oportunidade para apresentar a documentação 
necessária em momento posterior à contratação.
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19-  A coluna I traz características fundamentais dos diversos 
meios de intervenção do Estado na propriedade. A coluna 
II relaciona o nomen iuris de cada um desses institutos.

Correlacione as colunas e, ao fi nal, assinale a opção que 
apresenta a sequência correta para a coluna II.

COLUNA I COLUNA II
(1) Ônus real incidente 
sobre imóvel alheio para 
permitir utilização pública.

(   ) Requisição.

(2) Direito pessoal da Ad-
ministração Pública que, 
diante de um perigo imi-
nente, de forma transitória, 
pode utilizar-se de bens 
móveis, imóveis ou servi-
ços.

(   ) Ocupação 
      Temporária.

(3) Intervenção pela qual 
o Poder Público usa tran-
sitoriamente imóveis priva-
dos como meio de apoio à 
execução de obras e servi-
ços públicos. 

(  ) Servidão 
     Administrativa.

(4) Restrição geral impos-
ta indeterminadamente às 
propriedades particulares 
em benefício da coletivida-
de.

(  ) Limitações 
      Administrativas.

 
a) 1, 3, 2, 4
b) 2, 3, 4, 1
c) 3, 2, 1, 4
d) 4, 3, 1, 2
e) 2, 3, 1, 4

20- Em relação ao tema da Responsabilidade Civil do 
Estado, analise as questões a seguir, identifi cando se são 
verdadeiras (V) ou falsas (F).

Após a análise das opções, assinale aquela que apresenta 
a sequência correta.

(  ) Segundo a posição majoritária da doutrina administra-
tivista, o fato de ser atribuída responsabilidade objeti-
va a pessoa jurídica não signifi ca exclusão do direito 
de agir diretamente contra aquele agente do Poder 
Executivo que tenha causado o dano.

(  ) O cidadão prejudicado pelo evento danoso poderá 
mover ação contra pessoa jurídica de direito público e 
contra o agente do Poder Executivo responsável pelo 
fato danoso em litisconsórcio facultativo, já que são 
eles ligados por responsabilidade solidária.

(  ) Como a responsabilidade do agente causador do dano 
acompanha a responsabilização do Estado, será cabí-
vel ação de regresso quando o Estado houver sido 
responsabilizado objetivamente ainda que o agente 
não tenha agido com dolo ou culpa.

(  ) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao 
Erário movidas pelo Estado contra seus servidores 
que tenham praticado ilícitos dos quais decorram pre-
juízos aos cofres públicos.

  a) V, V, V, V
  b) F, V, V, V
  c) V, F, V, V
  d) V, V, F, V
  e) V, V, V, F.

DIREITO TRIBUTÁRIO

21- Parte signifi cativa da doutrina entende que os princípios 
da legalidade e da anterioridade tributária constituem 
regras concretizadoras da segurança jurídica. Sobre os 
conteúdos desta, no direito tributário, analise os itens a 
seguir, classifi cando-os como corretos ou incorretos, para, 
a seguir, assinalar a assertiva que corresponda à sua 
opção.

I. Certeza do direito, segundo a qual a instituição e a 
majoração de tributos obedecem aos postulados da 
legalidade, da irretroatividade e das anterioridades 
de exercício e nonagesimais mínima e especial, 
demonstrando a garantia adicional que representam 
para o contribuinte se comparadas ao princípio geral 
da legalidade e às garantias de proteção ao direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada.

II. Intangibilidade das posições jurídicas, o que se 
vislumbra, por exemplo, com o estabelecimento de 
prazos decadenciais e prescricionais a correrem 
contra o Fisco.

III. Estabilidade das relações jurídicas, por exemplo, no 
que diz respeito à consideração da formalização de 
um parcelamento de dívida como ato jurídico perfeito 
a vincular o contribuinte e o ente tributante.

IV. Confi ança no tráfego jurídico, segundo o qual o 
contribuinte não pode ser penalizado se agir em 
obediência às normas complementares das leis e dos 
decretos.

V. Tutela jurisdicional, que se materializa pela ampla 
gama de instrumentos processuais colocados à 
disposição do contribuinte para o questionamento 
de créditos tributários, tanto na esfera administrativa 
como na esfera judicial.

Estao corretos apenas os itens:

a) I, III e IV.
b) II, III e IV.
c) I, IV e V.
d) III, IV e V.
e) todos os itens estão corretos.
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22- A Constituição Federal de 1988 veda aos entes tributantes 
instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 
distinção em razão de ocupação profi ssional ou função 
por eles exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. Considerando 
decisões emanadas do STF sobre o tema, assinale a 
opção incorreta.

a) A exclusão do arrendamento mercantil do campo de 
aplicação do regime de admissão temporária não 
constitui violação ao princípio da isonomia tributária.

b) A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do 
custo da iluminação pública entre os consumidores de 
energia elétrica, não afronta o princípio da isonomia.

c) A sobrecarga imposta aos bancos comerciais e às 
entidades fi nanceiras, no tocante à contribuição 
previdenciária sobre a folha de salários, fere o princípio 
da isonomia tributária.

d) Lei complementar estadual que isenta os membros 
do Ministério Público do pagamento de custas 
judiciais, notariais, cartorárias e quaisquer taxas ou 
emolumentos fere o princípio da isonomia.  

e) Não há ofensa ao princípio da isonomia tributária se 
a lei, por motivos extrafi scais, imprime tratamento 
desigual a microempresas e empresas de pequeno 
porte de capacidade contributiva distinta, afastando do 
regime do simples aquelas cujos sócios têm condição 
de disputar o mercado de trabalho sem assistência do 
Estado.

23- No tocante à imunidade tributária recíproca, assinale o 
único item que não corresponde ao entendimento do 
STF acerca do tema.

a) Sociedade de economia mista prestadora de serviço 
público de água e esgoto.

b) Sociedades de economia mista prestadoras de 
ações e serviços de saúde, cujo capital social seja 
majoritariamente estatal.

c) Empresa pública a quem a União atribui a execução 
de serviços de infraestrutura aeroportuária.

d) Empresa pública encarregada de manter o serviço 
postal.

e) Caixa de Assistência aos Advogados, vinculada à 
Ordem dos Advogados do Brasil.

24- Com relação à retroatividade das leis tributárias, permitida 
pelo Código Tributário Nacional, assinale a opção correta.

a) Embora o CTN seja categórico ao admitir a aplicação 
da lei tributária a fatos pretéritos, é necessário que a 
lei que se enquadrar nas hipóteses em que ele admite 
esta retroação decline de modo expresso tal previsão.

b) Apesar da multa fi scal ser estabelecida de acordo 
com a lei vigente ao tempo do fato gerador, a pena 
menos severa da lei posterior substitui a mais grave 
da lei anterior, podendo prevalecer para efeito de 
pagamento.

c) No caso da retroatividade das leis interpretativas, esta 
retroatividade será meramente aparente, vigente que 
estava a lei interpretada. Torna-se ainda necessário 
que a interpretação que der à lei anterior coincida com 
a interpretação que lhe der o Judiciário.

d) As leis interpretativas, em alguns casos, podem 
vir a alterar as relações jurídicas advindas da lei 
interpretada.

e) No Estado Democrático de Direito, a lei interpretativa 
constitui uma exceção, de vez que a função 
interpretativa constitui prerrogativa da doutrina e dos 
tribunais.

25- Com relação ao entendimento do STF sobre as 
contribuições sociais gerais, as contribuições de 
intervenção no domínio econômico e  de interesse das 
categorias profi ssionais ou econômicas, assinale a opção 
correta.

a) Não se pode prescindir de lei complementar para a 
criação das contribuições de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profi ssionais.  

b) Sua constitucionalidade seria aferida pela necessidade 
pública atual do dispêndio vinculado e pela efi cácia 
dos meios escolhidos para alcançar essa fi nalidade.

c) No caso da contribuição devida ao SEBRAE, tendo 
em vista tratar-se de contribuição de intervenção no 
domínio econômico, o STF entende ser exigível a 
vinculação direta do contribuinte ou a possibilidade de 
que ele se benefi cie com a aplicação dos recursos por 
ela arrecadados.

d) A sujeição de vencimentos e de proventos de 
aposentadoria e pensões à incidência de contribuição 
previdenciária constitui ofensa ao direito adquirido no 
ato de aposentadoria. 

e) Tais contribuições sujeitam-se à força atrativa do 
pacto federativo, pois a União está obrigada a partilhar 
o dinheiro recebido com os demais entes federados.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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26- A Constituição Federal, em seu art. 195, dispõe sobre as 
contribuições para a seguridade social, estabelecendo as 
suas fontes. Sobre as contribuições incidentes sobre a 
receita ou faturamento, e de acordo com o entendimento 
recente do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto, 
analise os itens a seguir, classifi cando-os como corretos 
ou incorretos, para, a seguir, assinalar a assertiva que 
corresponda à sua opção.

I. O Sistema Tributário Nacional fi xou o regime de 
competência como regra geral para a apuração dos 
resultados da empresa, e não o regime de caixa.

II. Quanto ao aspecto temporal da hipótese de incidência 
da Cofi ns e da contribuição para o PIS, temos que o fato 
gerador da obrigação ocorre com o aperfeiçoamento 
do contrato de compra e venda (entrega do produto), 
e não com o recebimento do preço acordado.

III. O resultado da venda, na esteira da jurisprudência 
da Corte, apurado segundo o regime legal de 
competência, constitui o faturamento da pessoa 
jurídica, compondo o aspecto material da hipótese 
de incidência da contribuição ao PIS e da Cofi ns, 
consistindo situação hábil ao nascimento da obrigação 
tributária.

IV. No âmbito legislativo, não há disposição permitindo a 
exclusão das chamadas vendas inadimplidas da base 
de cálculo das contribuições em questão.

V. As situações posteriores ao nascimento da obrigação 
tributária, que se constituem como excludentes do 
crédito tributário, contempladas na legislação do PIS e 
da Cofi ns, ocorrem apenas quando fato superveniente 
venha a anular o fato gerador do tributo.

Estão corretos apenas os itens:

a) I, II e IV.
b) I e IV.
c) II, III e V.
d) II e III.
e) todos os itens estão corretos.

27- Sobre competência concorrente da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, assinale a opção incorreta.

a) A competência, privativa ou concorrente, para 
legislar sobre determinada matéria, não implica 
automaticamente a competência para a instituição de 
tributos.

b) Os entes federativos somente podem instituir 
os impostos e as contribuições que lhes foram 
expressamente outorgados pela Constituição.

c) Os Estados-membros podem instituir apenas 
contribuição que tenha por fi nalidade o custeio do 
regime de previdência de seus servidores.

d) Norma que pretendesse fi xar alíquota mínima igual 
à da contribuição dos servidores titulares de cargos 
efetivos na União, para a contribuição a ser cobrada 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 
de seus servidores, para o custeio, em benefício 
destes, do regime previdenciário, seria inconstitucional 
por contrariar o pacto federativo.

e) A expressão "regime previdenciário" de seus 
servidores, a ensejar a instituição de contribuição 
pelos Estados-membros, não abrange a prestação 
de serviços médicos, hospitalares, odontológicos e 
farmacêuticos.

28- Sobre o imposto de transmissão causa mortis e doação, 
de quaisquer bens ou direitos, de competência dos 
Estados e do Distrito Federal, assinale a opção incorreta.

a) Sua incidência é legítima no caso de inventário por 
morte presumida.

b) Não incide sobre os honorários do advogado 
contratado pelo inventariante, com a homologação do 
juiz.

c) Sua existência não obsta que se utilize o valor do 
monte-mor como base de cálculo da taxa judiciária.

d) Não é exigível antes da homologação do cálculo do 
valor do bem transmitido.

e) É calculado sobre o valor dos bens na data da 
avaliação.

29- Assinale, entre as hipóteses abaixo, a única que constitui 
hipótese de incidência do ICMS – imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação.

a) Fornecimento de alimentação e bebidas em 
restaurante ou estabelecimento similar, sem a 
previsão na respectiva lei estadual.

b) Saída física de máquinas, utensílios e implementos a 
título de comodato.

c) Comercialização de exemplares de obras 
cinematográfi cas, gravados em fi tas de videocassete.

d) Alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras.
e) Operações de industrialização por encomenda 

de embalagens, destinadas à utilização direta em 
processo subsequente de industrialização.
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30- A Constituição Federal prevê que o ICMS – imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação – será não-cumulativo, 
compensando-se o que for devido em cada operação 
relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo 
mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal. Sobre a 
não cumulatividade do ICMS, assinale a opção correta. 

a) Cabe a restituição do tributo pago indevidamente, 
independentemente de haver decisão reconhecendo 
que o contribuinte de direito não recuperou do contri-
buinte de fato o quantum respectivo.

b) Nas operações interestaduais, o creditamento do 
ICMS na operação subsequente deve corresponder ao 
montante que foi efetivamente recolhido na operação 
anterior.

c) No caso de a mercadoria ser alienada, intencional-
mente, por importância inferior ao valor que serviu 
de base de cálculo na operação de que decorreu sua 
entrada, o contribuinte, se desejar, poderá efetuar a 
anulação do crédito correspondente à diferença entre 
o valor referido e o que serviu de base ao cálculo na 
saída respectiva.

d) Viola o princípio da não cumulatividade a vedação ao 
creditamento do ICMS relativo à entrada de insumos 
usados em industrialização de produtos cujas saídas 
foram isentas.

e) O registro tardio dos créditos, por inércia do 
contribuinte, não é vedado. Todavia, fi ca afastada a 
possibilidade de correção de tais créditos, na medida 
em que foi ele próprio quem lhe deu causa.

31- O IPTU – imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, possui as seguintes características, exceto:

a) pode ser progressivo em razão do valor venal do imóvel, 
o que permite calibrar o valor do tributo de acordo com 
índice hábil à mensuração da essencialidade do bem.

b) a progressividade de sua alíquota, com base no 
valor venal do imóvel, só é admissível para o fi m 
de assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade urbana.

c) é inconstitucional a lei do município que reduz o 
imposto predial urbano sobre imóvel ocupado pela 
residência do proprietário, que não possua outro.

d) pode ter diversidade de alíquotas no caso de imóvel 
edifi cado, não edifi cado, residencial ou comercial.

e) não se admite a progressividade fi scal decorrente 
da capacidade econômica do contribuinte, dada a 
natureza real do imposto.

32- A progressividade no tempo das alíquotas do IPTU – 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, prevista 
na Constituição Federal, como medida de política pública 
que busca dar efetividade à função social da propriedade, 
caracteriza-se pela

a) seletividade.
b) parafi scalidade.
c)  capacidade contributiva.
d) extrafi scalidade.
e) essencialidade.

33- Sobre o ISS – imposto sobre serviços de qualquer nature-
za, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, 
é incorreto afi rmar-se que:

a) no conjunto de serviços tributáveis pelo ISS, a lei 
complementar defi nirá aqueles sobre os quais poderá 
incidir o mencionado imposto, com o que realiza a 
sua fi nalidade principal, que é afastar os confl itos de 
competência, em matéria tributária, entre as pessoas 
políticas.

b) na construção civil, a dedução do valor dos materiais 
e subempreitadas no cálculo do preço do serviço, para 
fi ns de apuração do ISS, não confi gura isenção.

c) não há incidência sobre operações bancárias.
d) serviços de registros públicos, cartorários e notariais 

são imunes à incidência do ISS.
e) se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e 

prestação de serviços, o ISS incide sobre o segundo 
fato, sem atingir o primeiro.

34- Em matéria tributária, de acordo com a Constituição 
Federal, compete à Lei Complementar, exceto,

a) instituir as limitações constitucionais ao poder de 
tributar.

b) dispor sobre obrigação, lançamento, crédito, prescri-
ção e decadência tributários.

c) estabelecer critérios especiais de tributação, com o 
objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência.

d) dispor sobre o adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

e) estabelecer tratamento diferenciado e favorecido para 
as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte, inclusive regimes especiais ou simplifi cados.
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35- Sobre o decreto em matéria tributária, assinale a  opção 
incorreta.

a) Em geral, possui a mesma normatividade da lei, 
desde que não ultrapasse a alçada regulamentar de 
que dispõe o Executivo.

b) Não se limita a reproduzir as leis, podendo inovar com 
relação à criação de deveres e obrigações, desde que 
não extrapole aquelas.

c) Sendo o regulamento da lei, embora não possa 
modifi cá-la, tem a missão de explicá-la e de prover 
minúcias não abrangidas pela norma geral editada 
pelo Legislativo.

d) No âmbito estadual, cabe ao Governador do estado, 
e no âmbito municipal, ao Prefeito a edição de 
decretos regulamentando as leis federais, estaduais e 
municipais.

e) Não se sujeita, quer no controle concentrado, quer no 
controle difuso, à jurisdição constitucional.

36- Sobre a vigência da legislação tributária, assinale a opção 
incorreta.

a) Entende-se por vigência a aptidão de uma norma para 
qualifi car fatos, desencadeando seus efeitos de direito.

b) Vigência e efi cácia, atributos normativos que costumam 
existir simultaneamente, no Direito Tributário podem 
existir separadamente.

c) Pode-se ter no Direito Tributário norma vigente mas não 
efi caz, como no caso das que majorem tributos, que em 
geral têm sua efi cácia diferida para o início do exercício 
fi nanceiro seguinte ao qual foi publicada; todavia, não 
se admite norma efi caz e não vigente.

d) As normas constitucionais de efi cácia limitada 
constituem exemplo de norma que, embora em vigor, 
não está apta a produzir efeitos.

e) No caso das leis que necessitem regulamentação, é 
lícito ao regulamento, sem alterar o mandamento legal, 
estabelecer o termo a quo de incidência da novel norma 
tributária, não podendo ser interpretado, todavia, de 
forma a surpreender o contribuinte. 

37- O CTN determina que se proceda à interpretação literal 
sempre que se estiver diante de legislação tributária que 
disponha, entre outros, sobre a outorga de isenção. Tal 
regra permite as seguintes conclusões, com exceção de:

a) ainda que a interpretação literal preconizada pelo CTN 
tenha como objetivo evitar interpretações ampliativas, 
não se admite, porém, interpretação que venha a ser 
mais restritiva do que a própria lei.

b) a busca do real signifi cado, sentido e alcance de benefício 
fi scal não confi gura ofensa à mencionada regra.

c) sua aplicação veda o emprego da analogia, mas não 
impossibilita uma interpretação mais ampla.

d) a requalifi cação de verba em razão de seus elementos 
essenciais, para fi ns de reconhecê-la isenta, em 
detrimento da terminologia adotada pela legislação 
previdenciária, é vedada ao Juiz, por força desta regra.

e) tal regra não constitui norma geral de interpretação da 
legislação que disponha sobre deduções de despesas 
na determinação da base de cálculo de tributos.

38- Na hipótese da ausência de disposição legislativa 
expressa, está a autoridade competente para aplicar a 
legislação tributária a utilizar-se da equidade, por expressa 
autorização do Código Tributário Nacional. Sobre esta, 
podemos afi rmar que:

a) sua utilização é permitida, por exemplo, nos casos em 
que o legislador não previu limitação temporal, a reduzir 
seu percentual mensal, de modo a evitar-se o confi sco.

b) na equidade, de certa forma, até se poderia afi rmar que 
o Juiz poderia estar se rebelando contra a regra geral 
determinada pela norma.

c) pode ser encarada como um meio de suprir a falta de 
norma adequada ao caso singular; todavia, não pode ser 
vista como uma forma de amortecer essa norma. 

d) pela equidade, aproxima-se do conceito de justiça real.
e) sua natureza consiste em corrigir a lei, nas vezes em que 

esta se mostrar inadequada ao caso concreto, em razão 
do seu caráter geral.

39- Sobre a relação entre obrigação e crédito tributário, 
assinale a opção incorreta.

a) A relação tributária é uma relação obrigacional cujo 
conteúdo é uma prestação pecuniária, em que num dos 
polos está o devedor, e no outro o credor. Obrigação e 
crédito pressupõem um e outro.

b) A obrigação, quando surge, já se estabelece em favor 
do sujeito ativo (a ela corresponde o crédito e vice-
versa). Quando o CTN diz do surgimento da obrigação 
com o crédito tributário, e da constituição do crédito 
com o lançamento, quis na verdade referir-se ao crédito 
formalizado, certo, líquido e oponível ao sujeito passivo.

c) Embora obrigação e crédito sejam, no direito privado, 
dois aspectos da mesma relação, o direito tributário 
houve por bem distinguí-los: a obrigação como um 
primeiro momento na relação tributária, de conteúdo e 
sujeito passivo ainda não determinados e formalmente 
identifi cados; o crédito como um segundo momento na 
mesma relação, que surge com o lançamento.

d) De acordo com o CTN, o lançamento possui natureza 
constitutiva da obrigação tributária, e declaratória do 
respectivo crédito tributário.

e) À obrigação tributária corresponde o direito de proceder-
se ao lançamento.
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40- Sobre as obrigações tributárias acessórias, assinale a 
opção incorreta.

a) As multas aplicadas pela Receita Federal do Brasil, 
decorrentes do descumprimento de obrigação acessória, 
detêm caráter tributário e são incluídas nos programas 
de parcelamentos de débitos fi scais.

b) O gozo de imunidade ou de benefício fi scal não 
dispensa o seu titular de cumprir as obrigações 
tributárias acessórias a que estão obrigados quaisquer 
contribuintes.

c) O sujeito passivo, na obrigação acessória, transforma-se 
em longa manus da Administração Pública, no sentido 
que pratica atos que seriam próprios da administração, 
com o intuito de auxiliá-la em sua função fi scalizatória e 
arrecadatória.

c) Parte da doutrina entende faltar às obrigações acessórias 
o conteúdo dimensível em valores patrimoniais, pelo que 
as entende como deveres instrumentais ou formais.

d) O cumprimento, por determinado sujeito, de obrigação 
acessória, não o condiciona à obrigação tributária 
principal.

e) A criação de obrigação acessória sem a específi ca e 
expressa autorização legal importa em usurpação da 
competência legislativa do Poder Legislativo.

41- Sobre a elisão fi scal, assinale a opção incorreta.

a) Distingue-se da elusão fi scal por ser esta expressão 
utilizada para designar a prática de atos ou negócios 
como base em um planejamento tributário lícito.

b) Tem como sinônimo a simulação, que consiste em uma 
discrepância entre a vontade real e a vontade declarada 
pelas partes.

c) A elisão abusiva deve ser coibida, por ofender a um 
sistema tributário criado sob as bases constitucionais da 
capacidade contributiva e da isonomia tributária.

d) Para fi ns de sua confi guração, tem grande utilidade a 
análise do business purpose test do direito tributário 
norte-americano, que aceita como lícita a economia 
fi scal que, além da economia de imposto, tenha um 
objetivo negocial explícito. 

e) Não se confunde com a dissimulação.

42- Sobre os diversos aspectos da norma tributária impositiva, 
julgue os itens a seguir, classifi cando-os como corretos 
ou incorretos, para, a seguir, assinalar a assertiva que 
corresponda à sua opção.

I. Ainda que se trate de um ato jurídico, no sentido dessa 
expressão no Código Civil, o fato gerador da obrigação 
tributária há de ser sempre considerado como um fato.

II. O aspecto temporal é a indicação das circunstâncias 
de tempo importantes para a confi guração dos fatos 
imponíveis, que necessariamente será explícita.

III. Aspecto espacial da hipótese de incidência corresponde 
ao território no qual, ocorrida a situação descrita no 
aspecto material, surge a obrigação tributária.

IV. Aspecto pessoal é aquele que diz respeito à defi nição 
dos sujeitos ativo e passivo da relação tributária.

V. O montante da obrigação tributária é o aspecto 
quantitativo da norma tributária impositiva, que pode 
ser um valor fi xo, um percentual incidente sobre 
determinada grandeza ou até mesmo a lei pode utilizar-
se do enquadramento em tabelas.

Estão corretos apenas os itens:    

a) I, IV e V.
b) I, III, IV e V.
c) II, III e V.
d) II, IV e V.
e) Todos os itens estão corretos.

43- Para preencher as lacunas do parágrafo abaixo, assinale 
a opção correta.

O __________ é qualquer pessoa colocada por lei na 
qualidade de devedora da pestação tributária, será 
sujeito passivo pouco importando o nome que lhe seja 
atribuido. O __________ é aquele que, sem ser sujeito 
passivo, paga tributo em nome de outrem, e não tem 
legitimidade para discutí-lo. Já o __________ é aquele 
a quem é juridicamente transferido o ônus econômico do 
tributo, mediante destaque expresso do valor devido na 
operação. O __________ , por sua vez, é quem suporta 
o ônus da tributação, com ou sem transferência jurídica. 
Finalmente, o __________ é qualquer outra pessoa que 
esteja obrigada, por força de lei, a pagar o tributo, seja 
em lugar do contribuinte ou junto a ele (direta, solidária ou 
subsidiariamente).

a) devedor/mero pagador/contribuinte de fato/contribuin-
te econômico/responsável.

b) contribuinte/mero pagador/contribuinte econômico/
contribuinte de fato/terceiro.

c) contribuinte/contribuinte de fato/contribuinte econômi-
co/mero pagador/responsável.

d) devedor/contribuinte de fato/contribuinte econômico/
mero pagador/terceiro.

e) contribuinte/contribuinte econômico/contribuinte de 
fato/mero pagador/responsável.

44- Sobre o instituto da responsabilidade no Código Tributário 
Nacional, assinale a opção incorreta.

a) A obrigação do terceiro, de responder por dívida 
originariamente do contribuinte, jamais decorre direta e 
automaticamente da pura e simples ocorrência do fato 
gerador do tributo.

b) Exige-se que o responsável guarde relação com o 
contribuinte ou com o fato gerador, ou seja, que tenha 
possibilidade de infl uir para o bom pagamento do tributo.

c) Pode ser um sucessor ou um terceiro e responder 
solidária ou subsidiariamente, ou ainda por substituição.

d) Contribuinte e responsável são sujeitos passivos da 
mesma relação jurídica, cujo objeto, pagar o tributo, 
coincide.   

e) O vínculo que obriga o responsável ao pagamento do 
tributo surge de lei específi ca.
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45- Assinale a opção incorreta.

a) A base de cálculo da contribuição social devida pela 
empresa é a soma da remuneração paga, devida ou 
creditada aos segurados e às demais pessoas físicas 
a seu serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

b) O salário de contribuição dos empregados domésticos 
é a base de cálculo da contribuição social por eles 
devida. 

c) No caso dos segurados especiais, sua contribuição 
social incide sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da produção rural.

d) Os trabalhadores, de forma geral, contribuem com 
alíquota incidente sobre seu salário de contribuição.

e) No caso do produtor rural registrado sob a forma de 
pessoa jurídica, sua contribuição social recairá sobre 
o total de sua receita líquida.

46- Sobre o fi nanciamento da seguridade social, assinale a 
opção incorreta.

a) A sociedade fi nancia a seguridade social, de forma in-
direta, entre outras formas, por meio das contribuições 
para a seguridade social incidentes sobre a folha de 
salários.

b) O fi nanciamento da seguridade social por toda a 
sociedade revela, entre outros, seu caráter solidário.

c) A seguridade social conta com orçamento próprio, que 
não se confunde com o orçamento fi scal.

d) O custeio da seguridade social também ocorre por 
meio de imposições tributárias não vinculadas previa-
mente a tal fi nalidade.

e) O fi nanciamento da seguridade social também pode 
ensejar a instituição, pela União, no exercício de sua 
competência residual, de contribuição específi ca.

47- Sobre as verbas que não integram o salário-de-contribui-
ção, analise os itens a seguir, classifi cando-os como cor-
retos ou incorretos, para, a seguir, assinalar a assertiva 
que corresponda à sua opção.

I. A ajuda de custo, em parcela única, recebida 
exclusivamente em decorrência de mudança de local 
de trabalho do empregado.

II. A importância recebida a título de bolsa de 
complementação educacional de estagiário quando 
paga nos termos da Lei n. 6.494/77. 

III. A participação nos lucros ou resultados da empresa, 
quando paga ou creditada de acordo e nos limites de 
lei específi ca. 

IV. O abono do Programa de Integração Social-PIS e do 
Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP.

V. A importância paga ao empregado a título de 
complementação ao valor do auxílio-doença, desde 
que este direito seja extensivo aos demais empregados 
da empresa.

Estão corretos apenas os itens:

a) I, II e IV.
b) II, IV e V.

c) II e V.
d) I e V.
e) Todos os itens estão corretos.

48- Sobre o conceito de salário-de-contribuição, analise 
os itens a seguir, classifi cando-os como corretos ou 
incorretos, para, a seguir, assinalar a assertiva que 
corresponda à sua opção.

I. Para os segurados empregado e trabalhador avulso, 
a remuneração auferida em uma ou mais empresas, 
assim entendida a totalidade dos rendimentos que 
lhe são pagos, devidos ou creditados a qualquer 
título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, 
os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer 
pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, 
de convenção ou de acordo coletivo de trabalho ou de 
sentença normativa, observados os limites mínimo e 
máximo.

II. Para o segurado empregado doméstico, a remuneração 
registrada em sua CTPS ou comprovada mediante 
recibos de pagamento, observados os limites mínimo 
e máximo.

III. Para o segurado contribuinte individual, independen-
temente da data de fi liação ao RGPS, considerando 
os fatos geradores ocorridos desde 1º de abril de 
2003, a remuneração auferida em uma ou mais em-
presas ou pelo exercício de sua atividade por conta 
própria, durante o mês, observados os limites mínimo 
e máximo do salário de contribuição.

IV. Para o segurado especial que usar da faculdade de 
contribuir individualmente, o valor por ele declarado.

Estão corretos apenas os itens:

a) I, III e IV.
b) III e IV.
c) II, III e IV.
d) II e IV.
e) Todos os itens estão corretos.
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49- Nos termos da legislação previdenciária em vigor, 
constituem obrigações da empresa, exceto,

a) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento 
da contribuição do produtor rural pessoa física e do 
segurado especial incidente sobre a comercialização 
da produção, quando adquirir ou comercializar o 
produto rural recebido em consignação, somente 
nos casos em que essas operações tiverem sido 
realizadas diretamente com o produtor.

b) a arrecadação, mediante desconto no respectivo salário 
de contribuição, e o recolhimento da contribuição ao 
SEST e ao SENAT, devida pelo segurado contribuinte 
individual transportador autônomo de veículo rodoviário 
(inclusive o taxista) que lhe presta serviços.

c) o recolhimento das contribuições incidentes sobre a 
remuneração dos segurados empregados, trabalhadores 
avulsos e contribuintes individuais.

d) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento 
da contribuição incidente sobre a receita bruta 
decorrente de qualquer forma de patrocínio, de 
licenciamento de uso de marcas e símbolos, de 
publicidade, de propaganda e transmissão de 
espetáculos desportivos, devida pela associação 
desportiva que mantém equipe de futebol 
profi ssional. 

e) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento 
da contribuição incidente sobre a receita bruta 
da realização de evento desportivo, devida pela 
associação desportiva que mantém equipe de 
futebol profi ssional, quando se tratar de entidade 
promotora de espetáculo desportivo.

50- Constituem obrigações acessórias das empresas, de 
acordo com o Regulamento da Previdência Social, exceto,

a) preparar folha de pagamento da remuneração paga, 
devida ou creditada a todos os segurados a seu 
serviço, devendo manter, em cada estabelecimento, 
uma via da respectiva folha e recibos de pagamento.

b) lançar, mensalmente, em títulos próprios de sua 
contabilidade, de forma discriminada, os fatos 
geradores de todas as contribuições, o montante 
das quantias descontadas dos empregados, dos 
contribuintes individuais e das empresas prestadoras 
de serviços, as contribuições da empresa e os totais 
recolhidos.

c) fornecer ao contribuinte individual que lhe 
presta serviços comprovante do pagamento de 
remuneração, com a identifi cação completa da 
empresa, o valor da remuneração paga, o desconto 
da contribuição efetuado, o número de inscrição 
do segurado no INSS e o compromisso de que a 
remuneração paga será informada na GFIP, bem 
como de que a contribuição correspondente será 
recolhida.

d) prestar à Receita Federal do Brasil todas as 
informações cadastrais, fi nanceiras e contábeis de 
interesse desta, na forma por esta estabelecida, 
bem como os esclarecimentos necessários à 
fi scalização.

e) exibir à fi scalização da RFB, quando intimada 
para tal, todos os documentos e livros com as 
formalidades legais intrínsecas e extrínsecas, 
relacionados com as contribuições sociais, salvo na 
hipótese em que, justifi cadamente, tais documentos 
e livros estejam fora da sede da empresa.

AUDITORIA

51- A empresa Betume S.A. é uma empresa de interesse 
público que vem sendo auditada pela empresa Justos 
Auditores Independentes, pelo mesmo sócio-principal há 
sete anos. Considerando a NBC PA 290, deve a fi rma de 
auditoria externa

a) ser substituída por outra, não podendo retornar a fazer 
a auditoria da empresa no prazo de dez anos.

b) fazer a substituição desse sócio-principal, podendo o 
mesmo retornar a fazer trabalhos de auditoria nessa 
companhia somente após cinco anos.

c) substituir toda a equipe de auditoria, podendo retornar 
aos trabalhos nessa companhia, decorridos no mínimo 
três anos.

d) trocar o sócio-principal e demais sócios-chave do 
trabalho, podendo retornar a fazer auditoria após 
decorrido o prazo de dois anos.

e) comunicar ao cliente a manutenção do sócio-principal, 
fi cando a cargo do órgão regulador a determinação ou 
não da substituição.

52- Pode-se afi rmar que, para a aceitação do risco de um 
trabalho de auditoria externa, deve o auditor avaliar

I. se os sócios e equipe são, ou podem razoavelmente 
tornar-se, sufi cientemente competentes para assumir 
o trabalho.

II. qual a atitude dos colaboradores e dos grupos de 
colaboradores em relação ao ambiente de controle 
interno e seus pontos de vista sobre interpretações 
agressivas ou inadequadas de normas contábeis.

III. se terá acesso aos especialistas necessários para a 
realização do trabalho.

a) Todas estão corretas.
b) Apenas I e II estão corretas.
c) Apenas II e III estão erradas.
d) Somente a III está correta.
e) Todas estão erradas.
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53- O auditor externo, ao ser contratado para auditar o Hotel 
Paraíso Azul S.A., constata em seus registros que a 
ocupação média do hotel é de 90% dos quartos. 50% 
das contas dos hóspedes foram pagas em dinheiro e os 
livros não identifi cam parte dos hóspedes. O sindicato dos 
hotéis da região divulgou, em relatório atualizado, que 
a ocupação dos hotéis na região não ultrapassa  70%. 
O noticiário da região dá indícios que vários negócios 
estão sendo usados para lavagem de dinheiro. A situação 
apresentada pode evidenciar para o auditor um risco

a) de negócio e detecção.
b) de fraude e de controle.
c) de distorção relevante e de controle.
d) de detecção e distorção relevante.
e) residual e de fraude.

54- A Revisão do Controle de Qualidade do Trabalho é 
desenhada para fornecer uma avaliação objetiva, na 
data, ou antes da data, do relatório, dos julgamentos 
signifi cativos feitos pela equipe de trabalho e das 
conclusões a que se chegou durante a elaboração do 
relatório. Essa revisão deve ser feita

a) por profi ssional qualifi cado e que tenha participado do 
processo de auditoria.

b) somente por profi ssional da fi rma que efetuou a 
auditoria e desde que não tenha participado do 
trabalho.

c) após a entrega do relatório de auditoria ao cliente, 
permitindo a avaliação de todo o trabalho, inclusive os 
eventos subsequentes.

d) somente por profi ssional externo a fi rma de auditoria e 
desde que tenha as qualifi cações requisitadas.

e) também pelas fi rmas de auditoria de pequeno porte, 
podendo ser utilizado profi ssionais externos, desde 
que tenham as qualifi cações necessárias.

Com base na tabela a seguir, responda as questões 55 e 
56.
  Tabela 1:

Nível de Confi ança Fator de Confi ança

99% 4,6

98% 3,7
95% 3,0
90% 2,3

85% 1,9
80% 1,6
75% 1,4

55- Considerando que o auditor estabeleceu um grau de 
confi ança de 95% para a amostra e que determinou uma 
taxa tolerável de desvio de 5%, o número de itens a serem 
testados é

a) 19.
b) 05.
c) 60.
d) 30.
e) 10.

56- Ao selecionar os itens nas condições estabelecidas 
na questão anterior, o auditor identifi cou dois desvios. 
Dessa forma, pode-se afi rmar que o nível de segurança 
apresentado é

a) alto.
b) baixo.
c) moderado.
d) sem segurança.
e) ponderado.

57- Não é uma condição de exigência para que o auditor 
independente inclua um parágrafo de ênfase em seu 
relatório.

a) A incerteza com relação à continuidade operacional 
da empresa auditada.

b) A auditoria realizada para propósitos especiais.
c) As contingências relevantes e de grande monta, 

decorrentes de processos trabalhistas provisionadas 
e em discussão.

d) As diferenças entre práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as IFRS. 

e) A elaboração da Demonstração do Valor Adicionado.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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58- O auditor externo, ao realizar seu trabalho na empresa 
Expansão S.A., identifi cou vários pontos com não 
conformidades nos controles internos. Com relação a 
esses pontos, deve o auditor

a) documentá-los em seus papeis de trabalho, para 
apresentação à administração quando solicitado.

b) evidenciá-los no relatório de auditoria, demonstrando 
os efeitos nas demonstrações contábeis.

c) exigir a elaboração de notas explicativas, evidencian-
do o impacto nas demonstrações contábeis.

d) encaminhar às diretorias responsáveis das áreas onde 
foram apontadas as não conformidades, determinando 
a correção dos erros, antes da emissão do relatório de 
auditoria.

e) comunicar à administração por meio de carta, 
relatando os pontos de defi ciências encontradas.

59- O auditor externo da empresa Mutação S.A., para o 
exercício de 2011, identifi cou, nas demonstrações 
contábeis de 2010, divergências que o levam a formar 
opinião diferente da expressa pelo auditor anterior. Nesse 
caso, deve o auditor externo

a) eximir-se de emitir opinião sobre as demonstrações 
contábeis do ano de 2010, expressando opinião 
somente sobre a demonstração contábil de 2011.

b) divulgar, em um parágrafo de outros assuntos no 
relatório de auditoria, as razões substanciais para a 
opinião diferente.

c) exigir da empresa a republicação das demonstrações 
contábeis de 2010, com o relatório de auditoria 
retifi cado.

d) emitir obrigatoriamente um relatório de auditoria, com 
opinião modifi cada, abstendo-se de opinar sobre as 
demonstrações contábeis de 2010.

e) comunicar aos órgãos de supervisão o fato, 
ressalvando o relatório de auditoria dos anos de 2011 
e 2010.

60- Os auditores públicos foram designados para examinar 
as demonstrações contábeis da Empresa Transportes 
Fluviais S.A. O objetivo é avaliar se os recursos destinados 
à construção dos dois novos portos foram aplicados 
nos montantes contratados, dentro dos orçamentos 
estabelecidos e licitações aprovadas. Foi determinado 
como procedimento  a constatação da existência física 
dos portos. Esse tipo de auditoria pública é classifi cada 
como  auditoria

a) de gestão.
b) de programas.
c) operacional.
d) contábil.
e) de sistemas.
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